
— julgar procedentes os pedidos formulados pelo recorrente no 
Tribunal da Função Pública da União Europeia; 

— condenar o recorrido nas despesas de ambas as instâncias. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca dois 
fundamentos. 

1. Primeiro fundamento, relativo a um erro de direito e a uma 
fundamentação errada e insuficiente no exame feito pelo 
TFP do fundamento suscitado em primeira instância a res­
peito da violação dos princípios da confiança legítima e da 
segurança jurídica. 

2. Segundo fundamento, relativo a um erro de direito e a 
violação dos princípios da confiança legítima, da segurança 
jurídica, da igualdade e da razoabilidade, na medida em que 
o TFP não limitou temporalmente o alcance do seu acórdão 
interpretativo no caso em apreço. 

Recurso interposto em 30 de janeiro de 2012 — European 
Dynamics Luxembourg e Evropaïki Dynamiki — 
Proigmena Systimata Tilepikoinonion Pliroforikis kai 

Tilematikis AE/Serviço Europeu de Polícia (Europol) 

(Processo T-40/12) 

(2012/C 109/40) 

Língua do processo: greco 

Partes 

Recorrente: European Dynamics Luxembourg SA (Ettelbrück, 
Luxemburgo) e Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata 
Tilepikoinonion Pliroforikis kai Tilematikis AE (Atenas, Grécia) 
(representante: V. Khristianos, advogado) 

Recorrido: Serviço Europeu de Polícia (Europol) 

Pedidos 

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão do Serviço Europeu de Polícia (Europol), de 
22 de novembro de 2011, que excluiu a proposta do con­
sórcio através da qual as recorrentes participaram no con­
curso público n. o D/C3/1104, e 

— condenar a Europol nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

As recorrentes consideram que a decisão recorrida deve ser 
anulada, ao abrigo do artigo 263. o TFUE, e invocam o seguinte 
fundamento, subdividido em três partes: 

Em primeiro lugar, a Europol excluiu sem nenhuma justificação 
a proposta das recorrentes, afirmando que estas tinham alterado 

as condições técnicas e financeiras da sua proposta, pelo que a 
Europol não tem base legal para a sua decisão de excluir as 
recorrentes. 

Em segundo lugar, a Europol considerou injustificadamente que 
a proposta das recorrentes era imprecisa e devia ser excluída, 
quando foi a Europol que causou e consentiu ou tolerou a 
imprecisão e a falta de clareza quanto ao significado dos termos 
«out of the box» e «customisation», em violação do princípio da 
transparência. 

Em terceiro lugar, a Europol, ao excluir a proposta das recor­
rentes do processo de concurso público, violou o princípio da 
proporcionalidade na aplicação dos termos do caderno de 
encargos. 

Recurso interposto em 27 de janeiro de 2012 — LS 
Fashion/IHMI — Sucesores de Miguel Herreros (L’Wren 

Scott) 

(Processo T-41/12) 

(2012/C 109/41) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: LS Fashion, LLC (Wilmington, Estados Unidos) 
(representantes: R. Black e S. Davies, Solicitors) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Sucesores de Miguel 
Herreros, SA (La Orotava, Espanha) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos), de 24 de novembro de 2011, no processo 
R 1584/2009-4; 

— anular a decisão da Divisão de Oposição na medida em que 
deferiu a oposição; 

— autorizar o registo completo da marca comunitária 
n. o 5190368; e 

— condenar o Instituto e a outra parte no processo no paga­
mento das suas próprias despesas e das despesas da recor­
rente, efetuadas no Instituto e no Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente
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Marca comunitária em causa: A marca nominativa «L’Wren Scott», 
para produtos das classes 3, 9, 14 e 25 — Pedido de marca 
comunitária n. o 5190368 

Titular da marca ou do sinal invocado no processo de oposição: Outra 
parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Pedido de marca 
espanhola n. o 1164120 da marca nominativa «LOREN SCOTT», 
para produtos da classe 25 

Decisão da Divisão de Oposição: Deferimento da oposição em 
relação a todos os produtos controvertidos e autorização de 
registo da marca comunitária em relação aos restantes produtos 
não controvertidos do pedido 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 42. o , n. os 2 e 3, do 
Regulamento n. o 207/2009 do Conselho e da regra 22. o , n. os 2 
e 3, do Regulamento n. o 2868/95 da Comissão, uma vez que a 
Câmara de Recurso não apreciou corretamente as provas apre­
sentadas pela oponente sobre a utilização séria da marca ante­
rior, à luz dos requisitos impostos pelas disposições pertinentes 
e pela jurisprudência, incluindo os requisitos sobre o lugar, o 
tempo, o alcance e a natureza da utilização de uma marca. 
Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento 
n. o 207/2009 do Conselho, uma vez que a Câmara de Recurso: 
(i) não apreciou corretamente a semelhança visual, auditiva e 
conceptual das respetivas marcas; e (ii) não teve devidamente 
em conta o grau de semelhança adequado das respetivas marcas 
nem apreciou corretamente o caráter distintivo das marcas, 
incluindo o risco de confusão. 

Recurso interposto em 27 de janeiro de 2012 — Intesa 
Sanpaolo/IHMI — equinet Bank (EQUITER) 

(Processo T-47/12) 

(2012/C 109/42) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Intesa Sanpaolo SpA (Torino, Itália) (representantes: 
P. Pozzi, G. Ghisletti e F. Braga, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: equinet Bank AG 
(Frankfurt am Main, Alemanha) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos), de 6 de outubro de 2011, no processo 
R 2101/2010-1; 

— condenar o Instituto nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente 

Marca comunitária em causa: A marca figurativa «EQUITER», para 
produtos e serviços das classes 9, 16, 35, 36, 38, 41 e 42 — 
Pedido de marca comunitária n. o 66707749 

Titular da marca ou do sinal invocado no processo de oposição: A 
outra parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Registo de marca 
comunitária n. o 1600816 da marca nominativa «EQUINET», 
para serviços das classes 35, 36 e 38; registo de marca alemã 
n. o 39962727 da marca nominativa «EQUINET», para produtos 
e serviços das classes 9, 35, 36 e 38 

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferimento da oposição 

Decisão da Câmara de Recurso: Anulação da decisão da Divisão de 
Oposição 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 42. o , n. os 2 e 3, em 
conjugação com o artigo 15. o , n. o 1, alínea a), do Regulamento 
n. o 207/2009 do Conselho, uma vez que a Câmara de Recurso 
fez uma apreciação errada dos elementos apresentados em 
apoio da utilização da marca, porquanto: (i) não existem indí­
cios suficientes sobre a atividade, tempo, lugar e âmbito da 
utilização da marca; (ii) não existem indícios suficientes sobre 
a natureza da utilização da marca; e (iii) as provas apresentadas 
pela oponente não são suficientes para demonstrar que a marca 
anterior foi objeto de uma utilização séria no território per­
tinente durante o período de cinco anos anterior à data da 
publicação da marca controvertida. 

Recurso interposto em 6 de fevereiro de 2012 — 
Euroscript — Polska/Parlamento 

(Processo T-48/12) 

(2012/C 109/43) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Euroscript — Polska Sp. z o.o. (Cracóvia, Polónia) 
(representante: J.-F. Steichen, advogado)
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